
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 31, de 2017

Autoria: Senadora Rose de Freitas (MDB/ES)

Iniciativa:

Ementa:

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que “dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras
providências”, para estabelecer prazo máximo para a conclusão do procedimento de adoção após o início do estágio de
convivência.

Explicação da Ementa:

Altera o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) para fixar em doze meses,
contados do início do estágio de convivência, o prazo máximo para conclusão do procedimento
de adoção.

Assunto:

Data de Leitura:

Política Social  - Proteção Social

22/02/2017

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: 22/12/2022 - Plenário do Senado
Federal (Secretaria Legislativa do
Senado Federal)

Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 22/12/2022 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Matérias Relacionadas:

Requerimento Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa nº 29 de 2017

Relatoria:

CDH - (Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa)

Relator(es):

Senador José Medeiros (encerrado em 25/01/2019 -
Encerramento de mandato)
Senadora Leila Barros (encerrado em 20/12/2019 -
Redistribuição)
Senadora Daniella Ribeiro (encerrado em 27/10/2020 -
Alteração na composição da comissão)
Senador Eduardo Girão (encerrado em 22/12/2022 - Matéria
com tramitação encerrada)

Despacho:

22/02/2017 (Despacho Inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CDH) Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

TRAMITAÇÃO

22/12/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do § 1º do art. 332  do Regimento Interno.Ação:
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TRAMITAÇÃO

22/12/2022 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:

20/11/2020 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Redistribuído ao Senador Eduardo Girão, para emitir relatório.Ação:

27/10/2020 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido pela relatora, Senadora Daniella Ribeiro, em virtude de não mais pertencer aos quadros desta Comissão. A matéria
será redistribuída.

Ação:

05/02/2020 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Redistribuído à Senadora Daniella Ribeiro, para emitir relatório.Ação:

20/12/2019 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido pela Senadora Leila Barros, para redistribuição.Ação:

20/02/2019 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído à Senadora Leila Barros, para emitir relatório.Ação:

20/12/2018 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

A proposição continua a tramitar, nos termos do art. 332 do Regimento Interno.Ação:

19/12/2018 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Em virtude do fim da legislatura atual, conforme o Art. 332 do Regimento Interno do Senado Federal e as orientações contidas
no Ato da Mesa do Senado Federal nº 2 de 2014, o RDH 29/2017 é arquivado.

Ação:

26/04/2017 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

AUDIÊNCIA PÚBLICASituação:

Na 18ª Reunião, Extraordinária, realizada nesta data, a Comissão aprova o Requerimento nº 29 de 2017, de iniciativa do Senador
José Medeiros, para instruir o Projeto.
Juntei às fls. 3 e 4 o RDH 29 de 2017, de iniciativa do Senador José Medeiros para instruir o Projeto.

Ação:

pg 2



Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 31, de 2017

TRAMITAÇÃO

11/04/2017 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Recebido, em 11/04/17, o Requerimento da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa nº 29/2017, de iniciativa
do Senador José Medeiros, que requer realização de Audiência Pública para instruir a matéria.

Ação:

23/03/2017 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

A Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, Senadora Regina Sousa, designa o Senador José
Medeiros, Relator do Projeto.
************* Retificado em 23/03/2017*************
A Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, Senadora Regina Sousa, designa o Senador José
Medeiros, Relator do Projeto.

O processado da matéria legislativa permanecerá na Secretaria da Comissão durante o transcurso de sua tramitação, conforme
art. 6º da Instrução Normativa da Secretaria Geral da Mesa nº 4 de 2015.

Ação:

22/03/2017 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Não foram apresentadas Emendas no prazo regimental.
Aguardando distribuição.

Ação:

15/03/2017 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Prazo para recebimento de Emendas:
Primeiro dia: 15.03.2017
Último dia: 21.03.2017.

Ação:

22/02/2017 CDH - Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Recebido na Comissão nesta data. Matéria aguardando abertura de prazo para recebimento de Emendas.Ação:

22/02/2017 PLEN - Plenário do Senado Federal

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Encaminhado à publicação.
À Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas pelo prazo
de cinco dias úteis, após sua publicação e distribuição em avulsos.
Este processo contém (02)  duas folhas numeradas e rubricadas.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 556-559

DOCUMENTOS

PLS 31/2017

21/02/2017Data:

Senadora Rose de Freitas (MDB/ES)Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que “dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras
providências”, para estabelecer prazo máximo para a conclusão do procedimento de adoção após o início do estágio de

Descrição/Ementa:
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DOCUMENTOS

convivência.

Avulso inicial da matéria

22/02/2017Data:

 Senado FederalAutor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Encaminhado à publicação.
À Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, em decisão terminativa, onde poderá receber emendas pelo prazo
de cinco dias úteis, após sua publicação e distribuição em avulsos.
Este processo contém (02)  duas folhas numeradas e rubricadas.

Ação Legislativa:

RDH 29/2017

11/04/2017Data:

Senador José Medeiros (PSD/MT)Autor:

Comissão de Direitos Humanos e Legislação ParticipativaLocal:

Recebido, em 11/04/17, o Requerimento da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa nº 29/2017, de iniciativa
do Senador José Medeiros, que requer realização de Audiência Pública para instruir a matéria.

Ação Legislativa:

Requer, nos termos do art. 58, § 2º, II e V, da Constituição Federal (CF), combinado com os arts. 90, II, e 93, I, do Regimento
Interno do Senado Federal (RISF), que seja realizada audiência pública da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (CDH) para debater e instruir a relatoria do PLS nº 31/2017 que “altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que
“dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências”, para estabelecer prazo máximo para a
conclusão do procedimento de adoção após o início do estágio de convivência”.

Descrição/Ementa:
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